
 
 
 
 
 
 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Vice-Presidência de Fundos de Governo e Loterias 

Diretoria Executiva de Fundos de Governo 
Superintendência Nacional de Fundo de Garantia 

Gerência Nacional do Ativo do FGTS 
 

Circular nº 784, de 05 de outubro de 2017 
 

 Define critérios e procedimentos operacionais para recebimento em quitação de obrigações da 
União, assumidas nos termos da Lei nº 8.727, de 05.11.93, mediante cessão definitiva dos 
respectivos direitos creditórios originais, e renegociação de dívidas dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios ou de suas respectivas entidades da administração indireta perante a União e ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, na área de habitação. 
 
A Caixa Econômica Federal, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 7º, inciso II da Lei nº 
8.036, de 11.05.90, artigo 67, inciso II do Decreto nº 99.684, de 08.11.90, com a redação dada pelo 
Decreto nº 1.522, de 23.06.95, e em cumprimento às disposições das Resoluções do Conselho 
Curador do FGTS nº 809, de 10.05.2016, publicada no DOU de 12.05.2016, e nº 856, de 18.07.2017, 
publicada no DOU de 26.07.207, baixa a presente Circular. 
 
1  As dívidas junto ao FGTS, decorrentes de operações contratadas na área de habitação 

renegociadas nos termos da Lei nº 8.727/93, poderão ser quitadas pela União mediante 
cessão definitiva dos respectivos direitos creditórios originais, e deverão ser renegociadas 
perante o FGTS pelos Estados, Distrito Federal, Municípios ou respectivas entidades da 
administração indireta nas condições estabelecidas nesta Circular. 

 
1.1  As dívidas junto ao FGTS, decorrentes de operações contratadas na área de habitação não 

renegociadas nos termos da Lei nº 8.727/93, deverão ser renegociadas/repactuadas 
juntamente com aquelas dívidas quitadas pela União de que trata o item 1 acima, de forma 
que ocorra a assinatura de contrato alcançando todas as dívidas de habitação do ente junto ao 
FGTS. 

 
1.2  Para tanto, o Agente Financeiro deverá formalizar junto à Gerencia de Filial do FGTS – GIFUG 

de sua vinculação a intenção de renegociar/repactuar a totalidade das suas dívidas 
decorrentes de financiamentos na área de habitação obtidos com recursos do FGTS, vencidas 
e vincendas, derivadas de operações de créditos originalmente contratadas até 1º de junho de 
2001, abrangidas ou não pela Lei nº 8.727/93, ainda que essas tenham sido objeto de 
renegociação. 

 
2  É responsabilidade da CAIXA, na qualidade de Agente Operador do FGTS, adotar as medidas 

pertinentes para assinatura dos seguintes contratos: 
  a) contrato de quitação da dívida renegociada na forma da Lei nº 8.727/93 com a cessão de 

direitos creditórios, a ser assinado entre o FGTS e a União; 
  b) contrato de garantia a ser assinado entre o FGTS e a União;  
  c) contrato de contra garantia a ser assinado entre o FGTS, a União e o Estado ou Distrito 

Federal ou Município, ofertando em garantia o FPE ou FPM; e 
    d) contrato de repactuação a ser assinado entre o FGTS, o Estado ou Distrito Federal ou 

Município e respectivas entidades da administração indireta. 
 
3  Para os efeitos desta circular são adotados as seguintes definições: 
  a) dívida vencida – parcela da dívida representada por encargos não pagos; 
  b) dívida vincenda – parcela da dívida com encargos a vencer; 
  c) títulos CVS – título público federal emitido por ocasião da novação dos créditos do agente 

junto ao FCVS, com prazo de resgate de 30 anos a contar de 01.01.97, emitidos de acordo 
com a Lei nº 10.150/2000. 

 
4 CONDIÇÕES PARA APURAÇÃO DAS DÍVIDAS VENCIDAS E VINCENDAS 
 
4.1  A apuração da dívida vencida para renegociação será efetuada mediante a atualização "pro-

rata die", da data de vencimento do encargo até a data da renegociação, com base no índice 
de remuneração básica aplicado às contas vinculadas do FGTS, acrescida de juros às taxas 
contratuais e demais cominações devidas pela inadimplência. 



 
 
 
 
 
 
 
4.2  A apuração da dívida vincenda para renegociação será efetuada mediante a atualização "pro-

rata die", com base no índice de remuneração básica aplicado às contas vinculadas do FGTS, 
acrescida de juros à taxa contratual "pro-rata die" do último vencimento dos encargos até a 
data da renegociação. 

 

5 CONDIÇÕES PARA RENEGOCIAÇÃO DAS DÍVIDAS 

 
5.1  As condições das renegociações a serem pactuadas obedecerão o artigo 2º, § 3º, Item I, da 

Resolução do CCFGTS nº 809/2016, com pagamento mensal de prestação, conforme segue: 
 
  a) a prestação e a dívida renegociada serão atualizadas mensalmente com base no índice de 

remuneração básica aplicado às contas vinculadas do FGTS, acrescido de juros às taxas 
nominais definidas a seguir: 

  a.1) 3,08 % ao ano até 31.12.2026; e 
  a.2) 6% ao ano, a partir de 01.01.2027. 
  b) cálculo das prestações pelo Sistema Francês de Amortização (Tabela Price) ou Sistema de 

Amortização Constante (SAC); 
 c) prazo de até 240 meses, contados da data da renegociação, definido em função da 

capacidade de pagamento do devedor. O devedor deverá apresentar ao Agente Operador do 
FGTS documentação comprobatória da sua capacidade de pagamento. 

 d) garantia da União para com o FGTS e de contra garantia do Estado ou Distrito Federal ou 
Município para com a União, representadas pelo Fundo de Participação do Estado – FPE ou 
pelo Fundo de Participação do Município - FPM; 

 e) o vencimento da primeira prestação ocorrerá no mês subsequente à data de assinatura do 
contrato, na data eleita do agente; 

 f) o vencimento das demais prestações ocorrerá mensalmente na data eleita do Agente; 
 g) vencimento antecipado do contrato no caso de inadimplência superior a 03 (três) encargos 

mensais; 
 i) formalização da renegociação por intermédio de instrumentos contratuais, conforme citado 

no item 2 desta Circular. 
 

6 CONDIÇÕES PARA LIQUIDAÇÃO/AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 

 

6.1  A dívida renegociada poderá ser liquidada/amortizada, a qualquer tempo, em moeda corrente 
ou com Títulos CVS, com a apuração da dívida na forma do subitens 4.1 e 4.2 desta Circular. 

 
7  No contrato de garantia entre o FGTS e a União ficará estabelecido que, para os casos em 

que o Agente Financeiro ficar inadimplente, a União deverá efetuar o pagamento no prazo 
estabelecido contratualmente, devendo o FGTS acionar as garantias ofertadas ao amparo da 
Lei Complementar nº 156/2016 ou da Lei Complementar nº 159/2017. 

 
8  Não serão permitidas novas renegociações nos termos da RCCFGTS nº 353/2000 e Circular 

CAIXA nº 206/2001. 
 
9 Os casos omissos serão dirimidos pela CAIXA, na qualidade de Agente Operador do 

FGTS, no que lhe couber. 
 
10 Esta circular entra em vigor na data de sua publicação. 
 
11 Fica revogada a Circular nº 767, de 25 de maio de 2017. 
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